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	João Barbosa
Henrique A. F. Motta
Fabio João Soito
Pedro H. B. Sousa
João Paulo Martins
Kendra Barreto
Pedro Andrade
Joselaine Maura
Claudia Moia
Rachel Rosenberg
Danielle Nogueira
Antonia Costa
Andresa Sena
Julia Lins
Juliana Rolim
Cristiane Oliveira
Felipe Sherman
Flavia Nonato
Paula Pinheiro
Osmar Aquino
Fernanda Passarelli
Lilah Fonseca
Caroline Caldas
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EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DE DEFESA DO CONSUMIDOR – SAJ – DA COMARCA DE SALVADOR / BA.

Processo n.º 032.2008.006.383-0
                 COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS, empresa seguradora com sede à Avenida Marques de Olinda, 175 – Recife Antigo, Recife – PE, inscrita no CNPJ sob o n.º 33.054.826/0001-92, por meio de seus advogados que esta subscrevem, vem mui respeitosamente a presença de V. Excelência, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT promovida por VALDELICE VELOSO DOS REIS, vem, mui, respeitosamente à presença de V.Exa., apresentar suas CONTRA-RAZÕES AO RECURSO INOMINADO, o que faz consubstanciado nas razões anexas, requerendo seu regular processamento e ulterior envio a Egrégia Turma Recursal deste Estado.
Termos em que,

Pede deferimento.

Salvador, 09 de Junho de 2009.

João Barbosa

Henrique A F Motta

Fabio João Soito

OAB/RJ 134.307

OAB/RJ 113.815


OAB/RJ 114.089

Wadih Habib Bonfim

OAB/BA 12.368

PROCESSO ORIGINÁRIO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DE DEFESA DO CONSUMIDOR – SAJ – DA COMARCA DE SALVADOR / BA.

PROCESSO N.º 032.2008.006.383-0

RECORRENTE : VALDELICE VELOSO DOS REIS

RECORRIDO  : COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS S/A

CONTRA-RAZÕES DE RECURSO INOMINADO

ÍNCLITOS JULGADORES !

DA PRETENSÃO DO RECORRENTE

Alega o Recorrente em sua peça vestibular que em 06/06/2006, foi vítima de acidente automobilístico, restando supostamente inválido permanente, sem contudo fazer provas.

Desta maneira, o Recorrente alega, fazer jus ao recebimento da diferença da indenização para chegue ao montante de R$ 13.500,00(Treze mil e quinhentos Reais), teto máximo da indenização do Seguro DPVAT.

Ocorre que a Recorrida já efetuou corretamente o pagamento no valor de R$ 1.417,50 (Um mil, quatrocentos e dezessete Reais e cinqüenta centavos), em 02/05/2008, de acordo com o percentual de invalidez apurado, assim nada havendo a complementar

Observem os atentos julgadores que a pretensão Autoral foi completamente frustrada pelo Juízo Singular, que acertadamente Extinguiu o Feito com Resolução do Mérito, nos termos do art. 269, I DO CÓDIGO DO PROCESSO CIVIL.
DA AUSÊNCIA DE PROVA DA ALEGADA INVALIDEZ TOTAL PERMANENTE
Subsiste óbice intransponível ao suposto direita Autoraal, devendo acarretar a extinção do feito, sem julgamento do mérito, conforme estabelece o artigo 267, inciso IV da Lei Adjetiva Civil.

Em análise ao presente feito, deve-se verificar com extrema cautela se a Autora comprova de maneira válida a alegação de que restou inválido permanentemente, haja vista as lesões sofridas.
Acontece Exa., que a Ré já efetuou o pagamento na esfera administrativa, qual seja de 10,5% (dez vírgula cinco por cento) sobre o limite máximo indenizável, e, ressalta a Ré, que a lesão foi constatada como de grau mínimo.

Desde os tempos dos romanos já se consagrava o princípio de que “allegatio et non probatio, quasi non allegatio”. Aquilo que não se pode provar sequer pode ser considerada uma simples alegação. Assemelha-se mais a uma falta de verdade.

Assim, a Ré pede escusa para transcrever decisão da 5ª CÂMARA CÍVEL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, na Apelação Cível n.º 70011496577, tendo como Relator o Desembargador UMBERTO GUASPARI SUDBRACK, que nos leciona:

“De acordo com a sistemática adotada pelo sistema processual brasileiro, oriunda do Direito Romano, a prova incumbe a quem afirma a existência de um fato, cabendo ao demandante demonstrar, em Juízo, a existência do fato por ele descrito na inicial. Não comprovada, de forma inequívoca, a seqüela permanente causadora da alegada invalidez, que dificulta a atividade normal da Autora, improcedente é a ação, pois esta prova é requisito para a indenização postulada. Apenas a perícia elaborada por médico particular, sem qualquer outro elemento de convicção, não possibilita seja alcançada indenização por seguro DPVAT. Apelo desprovido, por maioria.”

Ademais, tal entendimento mais uma vez se fez presente sobre a Egrégia 5ª Câmara Cível do Estado do Rio Grande do Sul, vez que, em decisão proferida na Apelação Cível n.º 70008585523, que também teve como Relator o aclarado Desembargador UMBERTO GUASPARI SUDBRACK, pode se observar que:

“Não comprovada, de forma inequívoca, a seqüela permanente, causadora da invalidez, que dificulta a atividade normal da Autora, improcedente é a ação, pois esta prova é requisito para a indenização postulada. Apelo desprovido.”
Ademais, a Autora somente faz meras alegações sobre sua suposta invalidez, não citando nos autos, em momento algum, o suposto grau.

Tal tese só reforça o que já foi dito pela Ré, que deve ser respeitado o grau apontado pela perícia realizada em sede administrativa, já que não a Autora não comprovou estar inválida em grau maior.

Vistos os fatos, é de extrema cautela que seja verificado se a Autora comprova devidamente o que vem alegar em sua exordial, caso não haja meios comprobatórios do alegado, deve a demanda ser extinta, sem julgamento do mérito, em perfeita consonância com o disposto no artigo 267, inciso IV do Código de Processo Civil. 
- QUANTO A CORRETA SENTENÇA PROFERIDA –

Ab initio, insta esclarecer que o Nobre Julgador Singular vem desempenhando trabalho brilhante, justo, atual, e perfeitamente compatível com a realidade e com a evolução que o universo Jurídico vem apresentando, assim sendo, de forma acertada sentenciou pela improcedência do pedido autoral, não assistindo qualquer razão a Apelante, motivo pelo qual a Apelada faz uso de suas palavras a fim de elucidar e clarear o entendimento desta Egrégia Câmara quanto à matéria. Vejamos as sábias, aclaradas e justas argumentações:

“(...) Diante das provas apresentadas, tenho que o laudo elaborado pelo IML dispõe expressamente acerca da inexistência da alegada invalidez, demonstrando assim  QUE NÃO MERECE ACOLHIMENTO O PEDIDO INICIAL.”

Como já afirmado acima, através das brilhantes palavras do Juiz Singular percebemos que o entendimento Jurisdicional é maduro e acolheu o fato de que realmente o Recorrente não fez nenhuma prova de suas alegações!!

Desta forma, restou claro que a pretensão do Recorrente encontra-se ausente de provas, tal qual sentenciou o Ilustre Juiz Singular.

Destarte, não há que se falar em reforma da r. sentença, sem que se fira assim a Lei, a Doutrina, a Jurisprudência, a lógica e o bom senso, tendo em vista a manifesta ausência de provas da alegada invalidez permanente na presente demanda.

CONCLUSÃO

Diante do exposto e por tudo mais que dos autos consta, confia a Recorrida no alto grau de conhecimento e zelo dessa Augusta Corte, requerendo seja negado provimento ao recurso de fls., ora apresentado, condenando-se ao Recorrente à todos os consectários legais. 

Nestes Termos,

Pede Deferimento.
Salvador, 09 de Junho de 2009.
João Barbosa
   Henrique A F Motta
    Fabio João Soito

OAB/PE 4.246

OAB/RJ 113.815


OAB/RJ 114.089

Wadih Habib Bonfim

OAB/BA 12.368
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